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INTRODL (:AO AO DIREITO

(2) os desccndentes de portugucscs ou os cstrangeiros quc P'rcstem ou

,r"rrh"rn 
" 
pr",t"' 

'"*iqot "ltu"'äao-E""do 
o' i tomunidadc nacional

(ne 6); os descendentes de it'rAeo' '"fatdit"t 
Portugue'ses 

com ligagäo a

io.tug"l, "o-o "p"tiaot' 
iaiorn"iläirt"'' att"Äae""i" dirccta ou colateral

(noi)o"ro" 
o" n"cionalidadc ponugucsa i regulada pclo *ttg:8^::::1

o. ilIi"ä;ä'ö'l'o'ao to* äta disposiqäo Iegal "pcrdem a nacto-

, 
"ria"i" 

po rtusue sa "' 1T. :::i: HU::::|:nt:, :j:$§äTä
que näo querem t"t !1tt^ufl16" da nacionalidade imposta-pclo Estado
i oossivcl, em Portugal, a Per

i.ä;: ;" :il; i*::::m j:""f #; ,i;.ifli]'ifl; ,lilJ::
::ä.*ä?J:','::.T#;:::ffiil; ;;,,,g""'"'ö e possiver quando

;;ä;;;;,n'q""'täo tem outra nacionalidade'

como ao seu estatuto iuridico' tem a nacionalidade
Por definiqäo o estrangelro 6 uma Pessoa quc nao

do Estado onde reside ou Permanece. Cada Estado tem a liberdade

admitir ou näo estrangeiros no seu tcrritörio (PrinciP io da soberania ter'

ritorial). Näo existe no Direito Internacional uma obrigaq äo do Estado

admitir estrangeiros ou um direito do cstrangeiro ä entrada no tcrrl

de um Estado que neo seia o seu (ä imigragio). O Dircito Intern

apenas reconhece äs Pessoas o dircito de sa(rem liwemcnte de um

em igraq6o) e de serem adm itidos no Pais da sua nacionalidade, mas

num pais estrangeiro. De acordo com o disPosto no artigo l3e,

Declaraq äo Universal dos Direitos Humanos: "Toda a Pessoa tem o

de abandonat o pais em que se encontra' incluindo o seu, e o direito de

ao seu pais."

No cntanto, esta Prerrogativa soberana quanto ä entrada, Per

e expulsäo do territörio nacional de um estran

derrogaqäo em rclaqäo a uma catcgoria es

da Uniäo, as pessoas que t6m a nacionalid:

Uniäo Europeia c que gozam do dircito dc

no espaso da Uniäo Europeia. Com efeitr

garante, mediante condigöes, a todos os cit

cular e permanccer liwemente no territ6r:

2le do Tratado sobrc o Funcionamento (

n,2004/38/CE).
O regimc legal de cntrada, perman€ncir

geiros (nacionais de paises terceiros näo I

circulagäo no csPago europeu) do territör

mLeine 2312007, dc 4 dc fulho, tal como

63/2015, dc 30 de Junho (Lei dc Estrangei

nado pelas Dircctivas da Uniäo Europeia a

comum de imigrasäo da Uniio Europeia

Funcionamcnto da Uniäo Europeia) que

entrada, de rcsiddncia e aFastamento de na

como os dircitos dos imigrantes em situa

tiva n'p 2003/86/CE sobrc o dircito ao rca.

' nc 2003/109/CE sobre o cstatuto de rcside

n! 2004/114/CE sobre as condiqöcs de adn

tes, Directiva na 2009/52/CE sobre as con
dos trabalhadores altamentc qualificados,

O regime lcgal da entrada, perman6nr
Uniäo Europeia c membros da sua fami

alidadc) consta da Lcine 37 12006,d
direito portugues a Directiva ne 200413

dos Estados do Espago Econömi
htenstein) e da SuiEa, quc por forg,

&ual liberdade de circulagäo. Os cida
um direito gcndrico ä näo discriminaq

o no artigo 18q do Tratado sob

Ponugal, o cstaruto juridico do csr

ional da equiparaqäo: Os estrang
omlgal gozam de todos os direi

4.2.8. Direito dos Estrangeiros

O Direito dos Estrangeiros Ö o ramo do direito püblico que define a

situagäo iuridica do 
"tt'"ngtito]'l"ruando-lhc 

um ia11;11Jr diferente

daouclc que o dircito intttt'o t"t"-" aos nacionais' em especial no que

..rnccrne-ä sua entt"d", p"trnäti" " '"ia" 
ao t"tritörio nacional' trem

ll8

geiro sofre uma irn

emP

Ponugu6s (art. 15,, nq 1, CPR)


